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Resumo: Nesse trabalho, refletimos sobre como 
práticas e rituais judiciais, em Salvador e no Rio 
de Janeiro, podem expressar a relação inexorável 
entre antinegritude e o sistema de justiça criminal. 
A partir de observações de inspiração etnográfica 
nos dois Tribunais, contingentes aos rituais das 
audiências de custódia em Salvador e de instru-
ção e julgamento no Rio, e da análise de uma 
sentença, colocamos em perspectiva a relação 
entre discursos jurídicos, antinegritude e colonia-
lidades (especialmente, do ser). Em um primeiro 
momento, apresentamos algumas das dificulda-
des encontradas para a realização da pesquisa 
empírica envolvendo o sistema de justiça criminal, 
destacando que as violências, nos espaços dos Tri-
bunais, operam a partir de uma sofisticação pró-
pria. Em um segundo, apresentamos dois casos 
concretos que expressam o modo como proces-
sos de criminalização podem reforçar vantagens 
e desvantagens sistêmicas em nossa sociedade. 
Desde as suas exterioridades e relações contin-
gentes com as opressões de raça, gênero, classe, 
sexualidade e territorialidade, experiências nos 
tribunais envolvendo a criminalização de pessoas 
negras revelam um alinhamento estratégico com 
o projeto político do controle e encarceramento 
antinegro em nosso território.

Palavras-chave: Judiciário  – Colonialidades  – 
Antinegritude – Audiências criminais – Observa-
ção etnográfica.

Abstract: In this work, we reflect how judicial 
practices and rituals, in Salvador and Rio de Ja-
neiro, can express the relationship between the 
penal system, racism and whiteness. Based on 
experiences in both courts, including observa-
tions with ethnographic inspiration in the com-
mon spaces of the buildings; custody hearings in 
Salvador and Criminal trial hearings in Rio; and 
analysis of one sentence, we put in perspective 
the relationship between legal discourses, an-
ti-blackness and colonialities. At first, we present 
some of the difficulties founded in conducting 
empirical research involving the criminal jus-
tice system, highlighting that violence, on these 
spaces, operates from its own sophistication. In 
a second, we present two concrete cases that 
express how criminalization processes can re-
inforce systemic advantages and disadvantages 
in our society. From their externalities and con-
tingent relations with the oppression of race, 
gender, class, sexuality and territoriality, experi-
ences involving the criminalization of black peo-
ple reveal a strategic alignment with the political 
project of the control and incarceration of these 
bodies.
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1.	I ntrodução

No campo das pesquisas sobre o funcionamento do sistema penal, há um legado 
envolvendo reflexões sobre práticas localizadas em instituições prisionais e policiais. 


